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PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM  
 

 

PJ/PG.Nº123/2022 

 

Do: Procurador Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Contagem-MG  

 

 

Senhor Presidente: 

 

Instados a emitir parecer sobre o Projeto de Lei nº 033/2022, de 

autoria do Vereador Léo da academia, que “Institui o programa 

municipal de Equoterapia como opção terapêutica e saúde pública 

para pessoas com deficiência e; ou mobilidade reduzida ou outras 

necessidades específicas no município de Contagem”. 

 

 

 Trata-se de projeto de Lei com o objetivo de instituir o Programa Municipal de 

Equoterapia como opção terapêutica e saúde pública para pessoas com deficiência e; ou 

mobilidade reduzida ou outras necessidades específicas no município de Contagem, 

objetivando o processo de reabilitação, por meio de equoterapia às pessoas com 

necessidades especiais.  

 

 A justificativa do projeto desenvolve louváveis considerações.  

 

Ab initio, destaca-se que o artigo 30, incisos I e II, da Constituição da República 

determina a competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber;  

(...)” 

 

Nesse sentido, o art. 6º c/c art. 30, incisos I e II, alhures colacionado, ambos da 

Constituição da República de 1988 estabelecem a competência dos Municípios para 

legislarem sobre o tema, in verbis:  

 

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição.” (destacamos) 
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Demais disso, o Projeto, in examen, inclui-se no rol das atribuições da Câmara 

Municipal, a teor do que dispõe o artigo 71, da Lei Orgânica do Município, verbis: 

 

“Art. 71 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 

não exigida esta para o especificado no art. 72, dispor sobre 

todas as matérias de competência do Município."  

 

Além disso, destaca-se que o Projeto de Lei em exame não trata de matéria incluída no 

rol de competência privativa do Poder Executivo.  

 

Nesse sentido, vale mencionar que o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento 

no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente 

previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder 

Executivo. 

 

Nesse aspecto, observa-se que o Judiciário vem flexibilizando seu entendimento 

quanto à iniciativa parlamentar para a elaboração de leis que tratam sobre programas e 

serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa. Assim, quando o 

projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático ou, então, quando 

estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida na competência de 

órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação de regência do tema, não 

há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente 

(STF, Tema 917 de Repercussão Geral, j. 29.09.2016). 

 
Ainda, importante destacar que com efeito, especificamente com relação à proteção 

e a integração social das pessoas com deficiência, a Constituição da República determina 

que podem legislar concorrentemente sobre o assunto a União, os Estados, o Distrito 

Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro 

dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XIV c/c art. 30, incisos I e II, da 

Carta Política). 

 

Ademais, o art. 2º, da Lei Federal nº 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao 

Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus 

direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência 

social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e 

das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico, vejamos: 

“Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas porta-

doras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos 

direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao 

amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Consti-

tuição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 
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Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e 

entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de 

sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento pri-

oritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as se-

guintes medidas: 

(...) 

II - na área da saúde: 

(...) 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habi-

litação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabele-

cimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, 

sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

(...) 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas por-

tadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e 

que lhes ensejem a integração social;” 

Nessa senda, a Lei Orgânica do Município de Contagem dispõe:  

 

“Art. 168 – O Município garantirá ao portador de deficiência, nos termos 

da lei: 

(...) 

II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado, bem 

como a sua integração social mediante preparação e treinamento para o 

trabalho;” (grifamos e destacamos) 

 

Contudo, tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

sugere a supressão do art. 4º do Projeto de Lei em análise. 

 

Diante das considerações apresentadas desde que atendida à recomendação acima, 

manifestamo-nos pela legalidade e admissibilidade do Projeto de Lei nº033/2022, de autoria 

do Vereador Léo da Academia.  

 

É o nosso parecer, que submetemos à apreciação de Vossa Excelência.  
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Contagem, 24 de junho de 2022. 

 

 
Procurador Geral 


